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7Capítulo 7

Brasília e a 
configuração de 
sua paisagem 
metropolitana: 
o cerrado e os 
vazios urbanos

Carolina Pescatori
Luciana Saboia

Tauana Ramthum do Amaral

Introdução

O objetivo deste estudo é discutir e reconhecer novos entendi-
mentos metodológicos de paisagem, de projeto e de planejamento em 
que núcleos urbanos dispersos em áreas metropolitanas entrelaçam-se 
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com a paisagem natural. Esse objetivo é explorado com base na aná-
lise de Brasília e de seu processo de planejamento, de construção e de 
apropriação social. Faz-se necessário reconhecer os interstícios, essas 
porções de meio ambiente, partes de cerrado; os acidentes geográfi-
cos, os espaços “entre” como partes indissociáveis da paisagem urba-
na em transformação.

Brasília, capital modernista par excellence, não ficou somente atre-
lada às funções político-administrativas, pois seu território passou a ser 
um polo de atração demográfica desde o início da implementação da 
nova capital. De fato, a cidade inaugurada em 1960 já possuía núcleos 
urbanos dispersos no quadrilátero do Distrito Federal (DF) localizados 
ao longo dos principais eixos de acesso ao Plano Piloto ainda em cons-
trução, as estradas-parque. O acelerado fluxo migratório para a nova 
centralidade geográfica impulsionou o processo de interiorização do 
país. O intenso crescimento urbano compartilhou as mesmas problemá-
ticas socioambientais que conformam áreas metropolitanas brasileiras 
e outras regiões no globo sul: intensificação do consumo dos territórios 
e de seus recursos naturais com implicações e desequilíbrios socioam-
bientais, como, por exemplo, a destruição da vegetação nativa, a perda 
de biodiversidade, a impermeabilização do solo em áreas urbanizadas, 
o assoreamento de cursos d’água e a escassez de recursos hídricos.

O intenso processo de urbanização que ocorreu nas décadas seguintes 
foi caracterizado por uma ocupação territorial dispersa (REIS FILHO, 
2006, 2007), formando núcleos urbanos entremeados de vazios intraur-
banos de diversas escalas e ordens que extrapolam os limites do DF, con-
figurando a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (RIDE-DF). Essa região metropolitana é formada por aglo-
merações urbanas e por eixos de conurbação dispostos em 33 municí-
pios do estado de Goiás e de Minas Gerais em torno do perímetro do 
DF, em uma área de mais de nove milhões de hectares de extensão de 
território no Planalto Central.

Entretanto, as áreas não urbanizadas, partes do ecossistema natural, 
são consideradas “vazios” e, comumente, são interpretadas como espa-
ços desperdiçados, inúteis, perigosos, que ampliam distâncias. Salvo 
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as áreas de preservação ambiental, que são de uso restrito, as áreas de 
cerrado natural normalmente não são consideradas parte indissociável 
da paisagem urbana e da vivência da cidade. Os planejamentos urbano 
e territorial ignoram, em suas principais diretrizes, o potencial paisagís-
tico dessas áreas, que são invisibilizadas pela configuração urbana, pois, 
frequentemente, são fundos de loteamentos, áreas “sem uso”, desarti-
culadas dos seus contextos, caracterizando um processo de urbaniza-
ção que fragmenta e que fragiliza ainda mais o ecossistema da região.

Leituras do território por seus vazios urbanos demonstraram a 
invisibilidade da diversidade do cerrado na paisagem cotidiana de Bra-
sília. Neste estudo, pretendem-se traçar narrativas de ressignificação 
dos vazios na configuração do território planejado e construído com 
base em análises geomorfológicas e nos principais relatórios e planos 
de ordenamento territorial. Parte-se das premissas de que os vazios, 
as franjas, o espaço “entre” não são ausentes de significado e do uso, 
mas, sim, potencialidades na construção da paisagem urbana, e de que 
devem ser aplicadas teorias e práticas de planejamento e de projeto que 
possibilitem (re)articular a relação natureza e cidade.

1 O Planalto Central e a construção da paisagem da 
nova capital

A construção de Brasília é um marco emblemático do histórico 
movimento de interiorização do Brasil, tendo sido parte do planejamento 
macroeconômico do governo de Juscelino Kubitschek para a dinamização 
e a diversificação econômica e a diminuição das desigualdades regionais 
do país (FARIA; CARPINTERO, 2012). Com a posição geográfica cen-
tral da nova capital, buscava-se irradiar seus esforços progressistas até as 
fronteiras a Oeste do país continental (IBGE, 1948, p. 20). Nesse contexto, 
a consolidação de Brasília de fato intensificou as dinâmicas econômicas, 
sociais e políticas da região, transformando definitivamente o território 
central do país, que passou a ser um polo de atração demográfica.

Brasília foi implantada em uma das regiões brasileiras mais estu-
dadas à época sob o ponto de vista ambiental (MAIOR, 1992, p. 95). 
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Construída em pleno Planalto Central, tal como determinado pela Cons-
tituição Brasileira de 1891, Brasília encontra-se no então denominado 
Espigão Mestre do Brasil (IBGE, 1948), onde confluem três das grandes 
bacias hidrográficas do país: Paraná, Tocantins-Araguaia e São Fran-
cisco, formando uma região divisora de águas, imersa no bioma cerra-
do. Esse bioma, por sua vez, revela-se um rico mosaico de formações 
vegetais, onde a pluralidade paisagística, representada por suas fitofi-
sionomias,1 resulta das variadas combinações entre fatores geomorfo-
lógicos, pedológicos e hidrográficos que constituem as diversificadas 
feições do seu território (GOODLAND; FERRI, 1979; EITEN, 1991; 
FELFILI et al., 2004). Trata-se de um complexo sistema natural, atu-
ante como conector entre biomas vizinhos e cuja integridade é funda-
mental para a fluidez de processos naturais de relevância continental.

Com base na profunda investigação desse território, realizada por 
comissões científicas encarregadas de estudar e de escolher a área onde 
viria a ser construída a nova capital, foram aventados elementos e dados 
fundamentais para a implementação e a estruturação do futuro DF. Tais 
premissas, presentes desde a concepção embrionária de Brasília, reper-
cutem até hoje na relação que a metrópole mantém com o seu território.

Os primeiros trabalhos sistemáticos que descrevem a paisagem da 
região do DF quanto à sua geomorfologia e a seu sistema hidrográfico 
foram apresentados no Relatório da Comissão Exploradora do Planalto 
Central do Brasil – Relatório Cruls, de 1894. Conhecida como Missão 
Cruls, essa comissão descreveu as chapadas ou chapadões que carac-
terizam a região, bem como as feições morfológicas compostas por 
sub-bacias hidrográficas. Responsável ainda por diversificados estudos 
sobre clima, topografia, hidrologia, geologia, fauna, flora, pedologia e 
recursos naturais da região (MAIOR, 1992), a Missão Cruls delimitou 
um primeiro perímetro para o DF, o Quadrilátero Cruls, e identificou 

1	 Fitofisionomia é a primeira impressão causada pela vegetação (COUTINHO, 2006) 
construída pelo conjunto de características morfológicas de uma comunidade vege-
tal (RIBEIRO; WALTER, 1998).
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o potencial de criação de um lago pelo represamento do rio Paranoá 
(CRULS, 1947).

Seis décadas depois da publicação do Relatório Cruls, foi elabora-
do o Relatório Belcher, em 1954, que intensificou a investigação sobre 
a região. Foi subsidiado por estudos de fotoanálise e de fotointerpreta-
ção realizados pela empresa estadunidense Donald J. Belcherand Asso-
ciates Incorporated, contratada pela Comissão de Localização da Nova 
Capital Federal. Trata-se de investigação minuciosa do território, que 
pode ser classificada como o primeiro Estudo de Impacto Ambiental 
da região do cerrado. Na ocasião, estudaram-se diversas alternativas de 
localização para a futura cidade, suas restrições e medidas mitigadoras, 
tudo devidamente registrado em mapas, em gráficos, em fotografias 
aéreas, em mosaicos e em análises laboratoriais (MAIOR, 1992, p. 95).

Dos cinco sítios potenciais identificados pela Comissão de Localiza-
ção da Nova Capital Federal, o Sítio Castanho foi escolhido como o mais 
adequado à nova ocupação urbana. O conhecimento geográfico do sítio 
escolhido, aprofundado pelo Relatório Belcher, compôs as bases do concur-
so para o projeto do Plano Piloto de Brasília (1956-1957), servindo como 
instrumento referencial essencial às propostas de projeto e de planejamen-
to urbanos elaboradas pelas equipes participantes, como se vê na figura 1.

Figura 1: Localização dos limites das áreas estudadas pela Missão 
Cruls e pelo Relatório Belcher

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.
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A escolha do Sítio Castanho para a construção de Brasília vincu-
la-se, entre outros, a critérios estruturais da paisagem, como a geomor-
fologia e a hidrografia da região. Pela sobreposição dos limites do Sítio 
Castanho a um mapa altimétrico e hidrográfico da região, é possível 
vincular o perímetro da área escolhida para a construção da capital aos 
limites da sub-bacia hidrográfica do Paranoá. Essa unidade hidrográfica 
possui singular geomorfologia, expressa pela disposição central de uma 
colina de aproximadamente 11 km de diâmetro, com encostas suaves, 
abraçada por vales ricos em nascentes e em cursos d’água afluentes do 
rio Paranoá, cujo represamento artificial deu origem ao Lago Paranoá, 
conforme figura 2.

Figura 2: Limites do Sítio Castanho e sub-bacia do Paranoá sobre 
mapa altimétrico e hidrográfico do Distrito Federal

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.

A área escolhida para a implantação da nova capital apresenta 
topografia plana a plano-ondulada, acima da cota 1.000 m de altitu-
de. Essas características reunidas na colina em meio à sub-bacia do 
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Paranoá, onde veio a ser construído o Plano Piloto de Brasília, além de 
favorecerem a urbanização, propiciam panoramas de largos horizontes 
e vastas paisagens em todas as direções. Ao relacionar a configuração 
dessa colina à geomorfologia de seu entorno, foi possível verificar que 
esse fragmento de chapada em meio à sub-bacia do Paranoá, apesar 
de ilhado pelo relevo mais acidentado dos vales que a contornam, faz 
parte da mesma unidade geomorfológica que contorna toda a sub-ba-
cia do Paranoá e extrapola a fronteira do DF, estendendo-se pelos limi-
tes das sub-bacias adjacentes, como o Chapadão do Distrito Federal,2 

apresentado na figura 3.

Figura 3: Relação entre limites das sub-bacias hidrográficas no 
Distrito Federal e áreas da unidade geomorfológica Chapadão do 

Distrito Federal

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.

2	 Segundo mapa de Sistemas Naturais, produto do Zoneamento Ecológico Econômi-
co da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (ZEE/
RIDE-DF, Fase I, 2009).
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Entre a Missão Cruls e o Relatório Belcher foi desenvolvido, em 
1946, outro estudo importante para a definição do sítio da capital, coor-
denado pelo general Djalma Poli Coelho, diretor do Serviço Geográfi-
co do Exército e presidente da Comissão de Estudos para a localização 
da Nova Capital do Brasil. O Relatório Poli Coelho está registrado no 
documento A localização da nova capital da República, publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1948. 
Continha os votos e as sugestões do Conselho Nacional de Estatísti-
ca a propósito da transferência da capital da República para o Planalto 
Central do Brasil.

Nessa publicação, encontra-se a Resolução nº 388, de 21 de julho 
de 1948, da Assembleia Geral do Conselho, a qual afirmava que a área 
para a nova capital seria calculada com base em estimativas de popu-
lação total, estas bastante detalhadas e problematizadas (IBGE, 1948). 
Os cálculos incluíam a população a ser transferida, de cerca de 200 mil 
habitantes, entre funcionários públicos e seus dependentes; mais 100 mil 
habitantes, população de empregados de instituições culturais, sociais 
e desportivas, trabalhadores da indústria local, trabalhadores domés-
ticos e rurais, somados à população existente, cujo número máximo a 
ser consolidado na nova capital seria de 50 mil pessoas (IBGE, 1948, 
p. 21). Os números finais eram de 500 mil habitantes na capital, mais 
150 mil nas cidades-satélites a serem edificadas e 100 mil nas zonas 
rurais (IBGE, 1948, p. 23).

É muito interessante notar que as sugestões do referido conselho 
indicavam a solução urbanística de cidades-satélites para a organiza-
ção da expansão territorial e populacional da capital, especificando 
limites de população:

As cidades-satélites são aqui propostas pelas mesmas 
razões porque o foram os núcleos rurais, isto é, de evitar 
o desenvolvimento unilinear ou disperso das populações 
suburbanas ou rurais ao longo das estradas e caminhos 
vicinais, pela sua concentração em áreas adequadas 
sob forma de pequenas cidades ou vilas, com tôdas as 
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comodidades de primeira ordem e com os seus próprios 
locais de trabalho. (IBGE, 1948, p. 23).

A resolução também indicava claros limites territoriais para a urba-
nização da capital, em que se afirma a necessidade de área de circun-
ferência de 5 km de raio. A área indicada na resolução é equivalente à 
da colina de 11 km de diâmetro localizada ao centro da bacia do Para-
noá, indicada pelo Relatório Belcher, e onde veio efetivamente a ser 
construído o Plano Piloto de Brasília. Além disso, também mencionava 
que a área do novo projeto urbanístico seria circundada por um exten-
so cinturão verde composto de parques, de florestas e de áreas produ-
tivas (IBGE, 1948).

A limitação de população a 500 mil habitantes foi incorporada pos-
teriormente pelo concurso para o plano piloto. Apesar de a questão não 
ter sido abordada pelo edital, a limitação foi definida após um questio-
namento de Ary Garcia Roza, então diretor-presidente do Instituto de 
Arquitetos do Brasil (IAB), cuja resposta foi divulgada em carta pelo 
próprio Niemeyer (BRAGA; KON; WISNIK, 2010, p. 42-44).

Reverberando a questão de limitações, William Holford, urba-
nista inglês membro da Comissão Julgadora do Concurso Nacional 
de Projetos para a Capital Federal, afirmou que não se poderia pro-
jetar uma capital

para ser aumentada indefinidamente [e que deveria exis-
tir] alguma delimitação do crescimento da cidade-mãe, 
uma vez alcançado o tamanho mais aconselhável; e os 
desenvolvimentos posteriores, especialmente dos cen-
tros agrícolas e industriais, devem ser planejados, a fim 
de que eles atuem como cidades-satélites e de apoio 
dentro da região (HOLFORD, 2012, p. 32).

A visão de Holford ilustra como a questão de estabelecer limi-
tes para a cidade – no caso, limite populacional e, consequentemente, 
também limite territorial – era seminal para o urbanismo no momento 
histórico do projeto de construção de Brasília (PESCATORI, 2015). 
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Na verdade, pode-se afirmar que a ideia de que qualquer cidade preci-
sa ter limites populacionais e, por vezes, territoriais definidos, remonta 
aos primórdios da urbanização (RYKWERT, 2006).

O projeto urbanístico de Brasília, sua implementação e seu pla-
nejamento posteriores incorporaram os princípios de limitação física e 
populacional e de organização territorial controlada por meio do mode-
lo de cidades-satélites, ideário reforçado pelas sugestões do Conselho 
Nacional de Estatística do IBGE e pela prática urbanística corrente. 
Vale destacar, porém, que a construção das cidades-satélites havia sido 
pensada por Lucio Costa como uma estratégia para suprir demandas 
posteriores à completa ocupação do primeiro núcleo, o Plano Piloto, 
ou seja, apenas quando a cidade atingisse o limite de 500 mil habitan-
tes – o que, até os dias atuais, não aconteceu (PDAP – Codeplan/GDF 
aponta 225.002 pessoas no Plano Piloto de Brasília em 2019). Con-
trariando o que se planejava para a cidade projetada, o processo de 
satelitização de Brasília teve início antes mesmo de sua inauguração, 
impulsionado pelo acelerado crescimento demográfico instaurado na 
região. A primeira cidade-satélite, Taguatinga, foi construída à revelia 
do plano de Costa, em 1958.

Mesmo com a antecipação das cidades-satélites, os critérios ambien-
tais que favoreceram a escolha do Sítio Castanho condiziam com a 
concepção de centralidade geográfica e com os anseios pelo potencial 
articulador da capital com o território nacional. A leitura dos relató-
rios científicos e técnicos que embasaram a definição da localização 
de Brasília aponta para uma relação estruturante das questões ambien-
tais na configuração da paisagem planejada do plano piloto da nova 
capital e de sua microrregião (CRULS, 1947; IBGE, 1948; ALBU-
QUERQUE, 1955). Essa relação se deu pela aplicação das estratégias 
de planejamento e pelo projeto urbano em voga à época, quais sejam, 
as cidades-satélites entremeadas por amplas áreas “vazias” conectadas 
por estradas-parque. A configuração concêntrica da cidade, estrutura-
da pela geomorfologia da região, favoreceu a implementação desses 
instrumentos e desses conceitos correntes no campo do planejamento. 
Como resultado, construiu-se uma paisagem urbana dispersa, porém, 
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articulada por redes de circulação viária imbuídas de forte configuração 
paisagística, as estradas-parque, amplificada pelas paisagens de cerrado 
que constituíam os espaços “entre”.

2 A sub-bacia do Paranoá como unidade de 
planejamento e a configuração dos espaços “entre”

Na prática, partindo-se da preocupação quanto à integridade do 
conjunto urbanístico do Plano Piloto de Brasília, à conservação dos 
recursos hídricos da sub-bacia do Paranoá e à aplicação das premis-
sas de planejamento regional da nova capital, consolidou-se um arran-
jo territorial que respondia à geomorfologia da região. Diante disso, a 
sub-bacia do Paranoá, designada como unidade de planejamento, con-
sagrou-se como princípio orientador da estruturação urbano-regional de 
Brasília. Visando a restringir a ocupação urbana na sub-bacia do Para-
noá, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap) 
definiu, em 1958, uma faixa sanitária correspondente aos limites dessa 
unidade hidrográfica demarcada espacialmente pela Estrada-Parque 
Contorno (EPCT).

A escolha do sítio das primeiras cidades-satélites fundamentou-se 
na marcação dos principais acessos à capital por estradas-parque e na 
criação de novos núcleos urbanos em torno da sub-bacia do Paranoá. 
Tal definição permitiu a preservação do meio ambiente e dos atribu-
tos naturais na região circunvizinha ao Plano Piloto, visando à conser-
vação dos recursos hídricos da capital. Tais premissas configuraram o 
caráter non aedificandi do entorno imediato da capital, mantendo-se o 
isolamento desse fragmento de chapada no interior da sub-bacia, des-
tinado à implantação da cidade-mãe, enquanto o anel de chapada, na 
faixa externa à EPCT, foi destinado à consolidação de cidades-satélites 
que orbitam em torno da capital.

Até meados da década de 1960, as primeiras cidades-satélites foram 
criadas para alojar famílias de operários que ocupavam áreas nas proxi-
midades dos canteiros de obras do Plano Piloto de Brasília. Nesse con-
texto, as três primeiras cidades-satélites construídas, Taguatinga (1958), 
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Gama (1960) e Sobradinho (1960), foram localizadas estrategicamen-
te ao longo dos principais eixos de acesso a oeste, a sul e ao norte da 
capital, os quais conectavam Brasília ao território nacional. Assim, nas 
áreas de convergência entre a EPCT e as estradas de rodagem prove-
nientes de Anápolis, de Luziânia e de Formosa, foram instituídas essas 
cidades-satélites. Em respeito às premissas de planejamento regional 
da capital aplicadas à época, essas cidades se estabeleceram na faixa 
externa do cordão sanitário que isolava o entorno imediato do Plano 
Piloto de Brasília, área interna da sub-bacia do Paranoá, delimitada pela 
extensão do Chapadão do Distrito Federal.

Ficher (2018, p. 285) vai identificar essa delimitação como um cordão 
sanitário que impediu a implantação de outros assentamentos “à exceção 
de bairros residenciais de destinação mais seleta, como os Setores de Habi-
tações Individuais (Lago Sul e Norte), o Setor de Mansões Suburbanas 
Park Way ou o Guará”. De fato, o cinturão verde impôs grandes distân-
cias e gastos às populações das primeiras cidades-satélites, com a gera-
ção de uma organização intencionalmente dispersa, estendida para além 
das ocupações internas ao DF e agravada pela concentração de empre-
gos e de serviços no Plano Piloto para diversos municípios ao seu redor, 
constituindo, assim, uma metrópole regional (JATOBÁ, 2010; PAVIA-
NI, 2010). No entanto, é fundamental reconhecer a implantação incom-
pleta das cidades-satélites, que alcançaram pouca autonomia em relação 
à oferta de empregos e/ou serviços – autonomia que está na essência da 
teoria das cidades-satélites e que não se efetivou no DF.

Ademais, os vazios que geraram as grandes distâncias haviam 
sido pensados como espaços de efetiva utilização cotidiana. Segun-
do o Plano Preliminar das Facilidades Materiais para a Recreação em 
Brasília, de 1960, essas estruturas deveriam fomentar a conexão dos 
brasilienses com seu entorno pela associação de áreas verdes às mar-
gens dessas estradas de rodagem, equipadas por “parques de recreio, 
jardins, museus, locais para piquenique, mirantes etc.” (MEDEIROS, 
1960, p. 148). A manutenção de amplas áreas non aedificandi visa-
va ainda à preservação de recursos hídricos, à produção de alimentos 
para o seu abastecimento interno, além da criação de atrações turísticas 
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para a cidade com a preservação de atributos naturais do seu território 
(ALBUQUERQUE, 1955). Nesse contexto, Brasília foi pioneira no pro-
cesso de criação de uma série de unidades de conservação no país pela 
implementação, em 1961, do Parque Nacional de Brasília (PNB), que 
preserva extensa área de cerrado no interior da sub-bacia do Paranoá.

A extensa área do Chapadão do DF, visada como área destinada 
à expansão urbana, contorna os limites da sub-bacia hidrográfica do 
Paranoá e de sub-bacias adjacentes, atuando como divisora de águas e 
conectora ecológica entre unidades hidrográficas. A topografia, identifi-
cada pela altitude elevada (acima de 1.000 m) e por suaves declividades 
(entre 5 a 10%), somada ao solo espesso e permeável, predominante-
mente composto por latossolos, constituem condições características 
da fitofisionomia cerrado sentido restrito3 (UNESCO, 2002). São áreas 
que comportam grande potencial de recarga de aquíferos, responsáveis 
pelo equilíbrio hídrico da região, mas que se encontram vulneráveis à 
intensa degradação devido às condições favoráveis que apresentam para 
a urbanização e para a mecanização da agricultura.

A implantação das primeiras cidades-satélites respeitou, portanto, a 
delimitação do anel de proteção ambiental, buscando ocupar as áreas de 
chapada mais favoráveis à urbanização, interrompendo o tecido urbano 
quando este se confrontava com barreiras naturais, de maior sensibi-
lidade ambiental, como declives acentuados, nascentes, cursos d’água 
ou alagados com riscos de enchentes. Porém, a diversidade paisagísti-
ca do cerrado não foi explorada como elemento integrante do desenho 
intraurbano dos projetos urbanísticos desses novos núcleos planejados, 
que se configuraram como ilhas urbanas de limites bem-definidos, sem 
articulações projetuais externas a elas e com dinâmicas socioeconômi-
cas de alta dependência do Plano Piloto.

Formações savânicas e campestres das chapadas, que tampouco tinham 
suas particularidades ecológicas relevadas, eram muitas vezes removidas 

3	 O cerrado sentido restrito é caracterizado por árvores baixas, com ramificações retor-
cidas, associadas a estratos arbustivo e herbáceo. Originam-se subdivisões fisionô-
micas distintas do cerrado sentido restrito, tais como o Cerrado Denso, o Cerrado 
Típico, o Cerrado Ralo e o Cerrado Rupestre (UNESCO, 2002).
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para a implantação dos novos núcleos urbanos, enquanto as áreas naturais 
remanescentes, não urbanizadas, não dialogavam com o desenho urbano. 
Em Taguatinga, um dos exemplos mais relevantes: as avenidas principais 
são traçadas paralelamente aos córregos Taguatinga e Cortado, cujas nas-
centes e leitos comportam formações vegetais de mata de galeria e campos 
de murundus e onde o desenho intraurbano não consolidou espaços públi-
cos que articulem a cidade com essa paisagem. Trata-se de uma realidade 
comum a outras cidades-satélites do DF, em que os conjuntos de edifica-
ções que delimitam o tecido urbano, muitas vezes formados por setores de 
oficinas e quadras industriais, confrontam-se com áreas ambientalmente 
sensíveis, mas de grande potencial paisagístico e relevante função ecoló-
gica, bloqueando possíveis visuais e acessos à paisagem nativa, além de 
fragmentar e de degradar os ecossistemas da região.

Paralelamente à urbanização da faixa externa do anel sanitário, 
surgiram algumas exceções a essa premissa do planejamento regio-
nal da capital. Ocupações urbanas no interior da sub-bacia do Paranoá 
não demoraram a surgir, quando, em 1961, o Núcleo Bandeirante foi 
regularizado e, em 1967, o Setor Residencial de Indústria e Abasteci-
mento (SRIA) começou a se expandir, dando origem ao Guará (DER-
NTL, 2019). Os desenhos urbanos das novas cidades, em boa parte, 
apresentam espaços livres extensos, porém, negligenciados. Eles con-
tinuaram não dialogando com seus contextos naturais. À medida que 
o crescimento demográfico de Brasília seguia pressionando a expan-
são urbana na região, intensificou-se o consumo do território e de seus 
recursos naturais, colocando em risco proeminente a integridade do 
conjunto urbanístico do Plano Piloto de Brasília. Esse cenário fomen-
tou a formulação de planos de ordenamentos territoriais e urbanos ao 
longo das décadas seguintes. Eles buscaram estratégias de integração 
dos núcleos urbanos dispersos pelo adensamento, incitando processos 
de conurbação (SCHVARSBERG, 2014).

O Plano Estrutural de Organização Territorial do Distrito Federal 
(PEOT),4 conforme o Governo do Distrito Federal (GDF, 1977), foi o 

4	 Instituído pelo Decreto n° 4.049, de 10 de janeiro de 1978.
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primeiro plano de ocupação do solo de Brasília depois do Plano Piloto, 
em 1978. O PEOT identificou a intensificação dos processos de urbani-
zação concentrados no eixo sudoeste da capital, reconhecendo, estimu-
lando e organizando a formação da aglomeração urbana que se inicia no 
conjunto Taguatinga-Ceilândia e se conecta à cidade do Gama, esten-
dendo-se até o município de Luziânia, Estado do Goiás.

O PEOT e os planos subsequentes reafirmaram o Chapadão do 
Distrito Federal como a área destinada ao maior processo de urbani-
zação no perímetro do DF. Dessa forma, essa unidade geomorfológica 
foi paulatinamente tomada por um crescente processo de conurbação 
urbana, por vezes, planejado, por outras, não, principalmente, ao longo 
do eixo sudoeste, entre o Plano-Piloto e o Gama. Ocupações irregulares 
em áreas de borda de chapada, parcelamento irregular de áreas de chá-
caras, novos núcleos urbanos projetados em meados de 1980 e 1990, 
entre outros fenômenos, construíram cenários de paisagens fragmenta-
das e descontínuas, entrecortadas por áreas verdes que constituem fun-
dos de lotes, inacessíveis ou invisíveis ao percurso citadino.

Efetivamente, a Grande Brasília permaneceu fragmentada e distante 
do centro durante décadas. De forma paulatina, no entanto, parte de seus 
vazios intersticiais foi sendo ocupada, construída, com a consequente conur-
bação de algumas cidades-satélites. Isso propiciou a configuração de uma 
área urbana mais contínua, com a diluição de limites entre seus núcleos 
urbanos e a consequente perda da predominância das áreas verdes na paisa-
gem urbana. Mais recentemente, a partir dos anos 2000, percebeu-se redu-
ção no ritmo de crescimento da mancha urbana do DF, o adensamento e a 
verticalização de diversas áreas já ocupadas (JATOBÁ, 2010, p. 309-312), 
como Águas Claras, Taguatinga, Guará, Gama e Ceilândia.

Observa-se que, ao longo das primeiras décadas de rápido cres-
cimento populacional, 1960 a 1980, o planejamento se empenhou em 
definir limites e em designar usos entre os perímetros urbanos de cada 
mancha urbana, de modo a evitar ocupações irregulares que já vinham 
provocando expansão urbana desordenada. Se, por um lado, as preocu-
pações estavam voltadas para a densificação e a ocupação de “vazios” 
territoriais, por outro lado, poucas diretrizes nas décadas subsequentes 
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foram tomadas para que essas áreas intersticiais se transformassem em 
parte indissociável da paisagem urbana em construção.

Muitos desses interstícios foram tratados como limites de períme-
tros urbanos e ficaram à margem da gestão do território de cada Região 
Administrativa (RA) do DF. O vazio, o indeterminado, a área lindeira 
sem efetivo reconhecimento pelos Planos Diretores Locais, eram áreas 
“verdes”, “sem uso”, descritas somente nos planos territoriais pertencen-
tes ao ecossistema ambiental e não ao urbano. As narrativas de ocupa-
ção do Planalto Central e seus campos visuais de clima ameno, espaços 
verdejantes e recursos hídricos generosos foram, pouco a pouco, sendo 
substituídas pela retórica do adensamento e da ocupação de vazios 
urbanos de modo a evitar descontinuidades no tecido urbano, como 
em qualquer outra área metropolitana. Esse processo de urbanização, 
que intensificou a ocupação do Chapadão do Distrito Federal, não se 
conteve, porém, nas regiões de chapada, expandindo-se sobre áreas de 
maior fragilidade ambiental adjacentes, constituídas por declividades 
mais acentuadas, com maiores riscos de erosão e associadas a nascen-
tes e a corpos hídricos, como é possível verificar na figura 4.

Figura 4: Relação entre ocupação urbana, Chapadão do Distrito 
Federal e sub-bacias hidrográficas

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.
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Considerações finais

Pode-se afirmar que as características naturais do sítio de Brasília, 
associadas às premissas de planejamento regional da capital, determina-
ram processos de ocupação urbana dispersa sobre o território desde os 
primórdios da implantação da capital. Assim, diferentemente de outras 
cidades brasileiras, Brasília nasceu dispersa. De fato, a descontinuida-
de da paisagem urbana deixou extensos espaços menos adensados ou 
vazios entre os núcleos ocupados, muitas vezes interpretados exclu-
sivamente como ausências, como “nada”, mas que constituem partes 
naturais e produtivas, intrínsecas à cidade e às suas dinâmicas.

Diante do intenso processo de urbanização da capital, observa-se 
que a manutenção de áreas non aedificandi no interior da sub-bacia do 
Paranoá, premissa de planejamento regional que precedeu a inaugura-
ção de Brasília, foi possível, em grande parte, devido à criação de uni-
dades de conservação e de parques urbanos (figura 5). Nesse contexto, 
é fundamental destacar a assertividade da política pública de instituição 
de unidades de conservação no DF, em especial, aquelas que compõem 
a Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal,5 que engloba as 
áreas do PNB, da Estação Ecológica de Águas Emendadas, da Estação 
Ecológica do Jardim Botânico de Brasília, da Reserva Ecológica do 
IBGE, da Fazenda Água Limpa da Universidade de Brasília e do Jar-
dim Botânico de Brasília. Trata-se de unidades de conservação que pre-
servam o cerrado nas áreas de relevo mais plano, com grande potencial 
de recarga de aquíferos, vulneráveis à conversão de uso do solo urbano 
ou agropecuário. A Reserva da Biosfera do Cerrado do DF possibilitou, 
portanto, a preservação de amplas paisagens de cerrado sentido restrito.

A diversidade de fitofisionomias do cerrado resiste em fragmentos 
de mosaicos circundados por áreas urbanizadas, na maioria das vezes, 
delimitados como unidades de conservação, ainda desconectados da 
dinâmica urbana e muito pouco vivenciados nos percursos e no coti-
diano do habitante da região. A falta de diálogo entre o desenho desses 

5	 Instituída pela Lei nº 742, de 26 de julho de 1994.
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núcleos urbanos e seu entorno natural fez com que a cidade se trans-
formasse em barreira ao continuum paisagístico do território. Apesar 
disso, é possível observar que a rede de estradas-parque no interior da 
sub-bacia do Paranoá tangencia a maioria das unidades de conserva-
ção e parques urbanos do DF, além de cruzar muitas vezes com cursos 
d’água e suas respectivas áreas de preservação permanente. O cenário 
atual, evidenciado pela cartografia crítica, favorece o fortalecimento de 
um sistema de áreas verdes com a realização de parques lineares e com 
a composição de corredores verdes capazes de resgatar as premissas 
originais da capital de entremear áreas verdes e áreas urbanizadas, em 
favor da conservação dos recursos naturais e do fortalecimento da vivên-
cia do cidadão no entorno natural da capital, como se vê na figura 5.

Figura 5: Unidades de conservação e parques urbanos associados 
aos sistemas viário e hídrico do DF

Fonte: Amaral (2015, não publicado).

Em Brasília, parece-nos relevante reforçar, a manutenção de amplas 
áreas non aedificandi entre os núcleos urbanos formados pelo Plano 
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Piloto e cidades-satélites baseou-se, entre outros fatores, no fortale-
cimento da relação do cidadão brasiliense com o entorno natural da 
capital, com a produção de alimentos, com a preservação de recursos 
hídricos e de atributos naturais do seu território (ALBUQUERQUE, 
1955). Sabemos que essas valiosas premissas de planejamento não se 
efetivaram, o que transformou os espaços non aedificandi em áreas ver-
des desconectadas das relações sociais, econômicas, políticas e culturais 
cotidianas, imprimindo fortes ônus ao meio ambiente e às populações 
das cidades-satélites, durante muito tempo, dependentes do Plano Pilo-
to. A segregação socioeconômica decorrente desse processo de urbani-
zação, muito estudada e criticada (FERREIRA, 1985; PAVIANI, 1996, 
2012; SCHVARSBERG, 2010; HOLANDA et al., 2015), é inegável e 
deve permanecer sendo minuciosamente problematizada pela pesqui-
sa em urbanismo.

No entanto, ao reconhecermos a incontornável realidade espacial 
e social dessa paisagem dispersa, composta por inúmeros fragmentos 
de cerrado e de cidade construídos e vivenciados por seus habitantes 
todos os dias, fica evidente que as práticas de planejamento não alcan-
çaram plenamente seus nobres objetivos reguladores, muito menos 
suas utopias equitativas e ambientais. Assim, o desafio da gestão terri-
torial equilibrada, ou, em outras palavras, da (desgastada) urbanização 
sustentável, permanece. Porém, mais do que indicar uma ineficiência 
do planejamento como prática, esse cenário exige reinterpretação das 
potencialidades projetuais e políticas do planejamento urbano, que 
precisa avançar para além da solução vigente de ocupar e de criar teci-
dos urbanos contínuos, dentro de um paradigma morfológico de cida-
de compacta (NEWMAN; KENWORTHY, 1999; GEHL; GEMZOE, 
2002; NEWMAN; JENNINGS, 2008; GEHL, 2011, 2013) e incorpo-
rar efetivamente a paisagem dispersa em suas metodologias, diretrizes 
e soluções.

Reverberamos aqui um desafio colocado por Roberto Monte-Mór 
(2015, p. 61), que problematiza as relações entre a urbanização e a “natu-
reza humana e não humana”, entendida como sustentabilidade. Para 
Monte-Mór (2015, p. 61), “repensar o sentido da natureza no mundo 
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contemporâneo passou a ser tarefa premente e permanente deste sécu-
lo”, especialmente diante dos processos de urbanização extensiva (dis-
persão) e intensiva (adensamento e verticalização), característicos das 
cidades brasileiras, quiçá, das metrópoles latino-americanas. Para ele,

A chamada sustentabilidade urbana demanda o resgate 
radical da natureza, uma imbricação do tecido urbano 
com o espaço natural, a extensão da natureza dentro 
do urbano extensivo. Assim, o urbano que se anuncia é 
também o urbano-natural, cada vez mais impregnado na 
vida cotidiana, na produção de alimentos, nos parques 
lineares, nas matas urbanas, nos espaços de apropriação 
coletiva - espaços (e objetos) comuns (MONTE-MÓR, 
2015, p. 63, grifo nosso).

O caso da dispersão planejada de Brasília muito contribui com 
esse debate. Em Brasília, a relação entre meio natural e meio urbano 
se colocou, desde muito antes da construção da capital, como base da 
sua urbanização na escala regional, quando tanto o Plano Piloto, quan-
to as cidades-satélites responderam às capacidades e às especificidades 
ambientais do território. No entanto, se, no projeto urbanístico da capi-
tal, a relação com a natureza foi incorporada, configurando uma cida-
de-jardim de amplos espaços verdes livres (quase sempre) articulados 
ao cotidiano, o mesmo não aconteceu no projeto das cidades-satélites, 
muito menos nas diversas ocupações informais do DF.

A paisagem aparece assim como uma manifestação 
exemplar da multidimensionalidade dos fenômenos 
humanos e sociais, da interdependência do tempo e 
do espaço e da interação da natureza e da cultura, da 
economia e do simbólico, do indivíduo e da sociedade.6 
(COLLOT, 2011, p. 11, tradução nossa).

6	 “Le paysage apparaît ainsi comme une manifestation exemplaire de la multidimen-
sionnalité des phénomènes humains et sociaux, de l’interdépendance du temps et 
de l’espace, et de l’interaction de la nature et de la culture, de l’économique et du 
symbolique, de l’individu et de la société.” (COLLOT, 2011, p. 11)
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Paisagem, como força-motriz do entendimento do que é vivência e 
habitação, significa, conforme Michel Collot (2011), a manifestação, a 
mediação, a dialética entre a indissociabilidade do tempo e do espaço, 
a multidimensionalidade da natureza e da cultura. Concordamos com 
Collot quando afirma que é necessário compreender paisagem como 
fenômeno, como princípio norteador vis-à-vis entendimentos teóri-
cos e metodológicos do projeto e do planejamento. Nessa perspectiva, 
paisagem deixa de ser objeto avistado e passa a ser compreendida na 
relação entre o sujeito e o coletivo, na experiência do indivíduo em seu 
contexto, o seu lugar.
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Paisagem urbana: natureza & pessoas constitui uma coletânea de 
pesquisas acerca da inserção da dimensão ambiental nas decisões de 
ordenamento territorial urbano. Possui abordagem teórico-prática em 
que o Distrito Federal é estudado para aplicação de leituras e de méto-
dos que podem ser replicados em outros contextos.

A Parte I aborda os conceitos de qualidade de vida e ambiental e 
sua adoção como objetivos de planejamento urbano. Segue tratando das 
manifestações conceituais sobre Arquitetura da Paisagem destacando 
a infraestrutura verde e sua potencialidade como métodos de atuação 
para promoção da cidade verde.

A Parte II discute a relação entre cidade e água com ênfase na dre-
nagem sustentável. Apresenta solução para os alagamentos no Plano 
Piloto com simulação de sua efetividade frente às soluções tradicio-
nais. Trata ainda da ocupação urbana em áreas de recarga de aquíferos 
indicando a relação entre padrões urbanísticos e infiltração, gerando 
subsídio para revisão dos Planos Diretores.

A Parte III se concentra na construção das relações entre áreas urba-
nas e áreas de preservação ambiental por meio da definição de usos do 
solo garantidores dos serviços ambientais. Utilizando métodos de pla-
nejamento ambiental, estuda a integração da ARIE JK à paisagem das 
cidades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. Discute ainda os con-
flitos de gestões que estão submetidas às unidades de conservação de 
uso sustentável inseridas em áreas urbanas diante das prescrições dos 
zoneamentos do Plano de Manejo e do Plano Diretor.

A Parte IV discute o ordenamento territorial na macroescala uti-
lizando o conjunto de cidades do DF e suas articulações e interdepen-
dências na relação entre os espaços naturais e construídos.
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